
PARECER Nº 359, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1354/2007

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi a presente propositura estabelece critérios de avaliação para as pessoas portadoras de dislexia nos concursos de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo ou emprego público da administração direta ou indireta. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo veio a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O presente projeto não encontra impedimento constitucional e trata-se de matéria de competência concorrente.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1354/2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator Especial


